
GABINETE DA DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL

ANEXO V

TRATAMENTO DIFERENCIADO A MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE

Art. 1º O tratamento diferenciado à microempresas e empresas de pequeno porte
(ME/EPP) tem por fundamento os artigos 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº
123, de 2006, e as normas da Lei Complementar Estadual nº 163, de 2013, e se
aplica às licitações e contratos realizados pela Defensoria Pública conforme as
disposições abaixo consignadas.

Art. 2º Os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para as
microempresas e empresas de pequeno porte deverão estar expressamente
previstos no instrumento convocatório.

Art. 3º Não serão aplicadas as disposições de tratamento diferenciado no caso de
licitação:

I - para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte;

II – para contratação de obras e serviços de engenharia, cujo valor estimado for
superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte.

Seção I
Da Comprovação de Enquadramento na Condição de ME/EPP

Art. 4º Para usufruir dos benefícios previstos neste Anexo, será exigida da
empresa a apresentação de declaração, sob as penas da lei, de que cumpre os
requisitos legais para o enquadramento como microempresa ou empresa de
pequeno porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, e do §2º
do art. 4º da Lei nº 14.133/ 2021.

§1º A declaração a que se refere o caput deste artigo será exigida:

I - no momento da entrega dos envelopes ou registro de proposta no Sistema de
Compras utilizado pela Defensoria Pública, nos procedimentos de licitação;

II - no momento da entrega da documentação, nos procedimentos de contratação
direta ou utilização do cadastro de reserva em Atas de Registro de Preços.

§2º A empresa é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de
ME/EPP quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art.
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3° da Lei Complementar n° 123/2006, no ano fiscal anterior, ou diante da
configuração superveniente das hipóteses de exceção previstas no § 4º do art. 3º
da Lei Complementar nº 123/2006, sob pena de lhe ser aplicadas as sanções
previstas normativamente, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos
benefícios previstos neste Anexo.

Art. 5º A obtenção dos benefícios fica limitada às microempresas e às empresas
de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte, devendo a Defensoria Pública exigir do licitante
declaração de observância desse limite na fase de habilitação da licitação.

Art. 6º Nas contratações com prazo de vigência superior a um ano, será
considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos
artigos 4º e 5º deste Anexo.

Seção II
Da Regularidade Fiscal e Trabalhista da ME/EPP

Art. 7º As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da
participação em certames licitatórios e em procedimentos de contratação direta e
de convocação do cadastro de reserva em atas de registro de preço, deverão
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

§1º Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e
trabalhista quando da comprovação de que trata o caput deste artigo, será
assegurado prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a
regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do
débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
negativa.

§2º O prazo supra citado para regularização fiscal e trabalhista será contado a
partir:

I - do momento em que a proponente for declarada vencedora nas licitações nas
modalidades concorrência e pregão quando adotado o rito procedimental
ordinário previsto no caput do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021;

II - da divulgação do resultado da habilitação, nas licitações nas modalidades
concorrência e pregão quando houver a inversão de fases de que trata o § 1º do
art. 17 da Lei nº 14.13, de 2021;

III - da comunicação, por meio eletrônico idôneo, da constatação da restrição, nos
procedimentos de contratação direta ou utilização do cadastro de reserva em atas
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de registro de preços.

§3º A declaração do vencedor de que trata o § 2º, inciso I, deste artigo acontecerá
no momento imediatamente posterior à fase de habilitação, no caso do pregão e
da concorrência, e no caso das demais modalidades de licitação, no momento
posterior ao julgamento das propostas.

§4º A prorrogação do prazo poderá ser concedida, a critério das unidades
administrativas responsáveis pelo procedimento licitatório e de contratação,
quando requerida pelo interessado previamente ao escoamento do prazo original,
mediante apresentação de justificativa.

§5º A não regularização da documentação nos prazos previstos implicará em
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
normativamente, sendo facultado à Defensoria Pública convocar os concorrentes
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar o procedimento.

Seção III
Dos Critérios de Desempate

Art. 8º Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, a preferência
de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

§1º Entende-se haver empate ficto quando as ofertas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por
cento) superiores ao menor preço, ressalvado o disposto no § 2º deste artigo.

§2º Na modalidade pregão, entende-se haver empate quando as ofertas
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais
ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço.

§3º O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta válida
não houver sido apresentada por beneficiário do tratamento diferenciado.

§4º A preferência de que trata o caput deste artigo será concedida da seguinte
forma:

I - ocorrendo o empate ficto, a microempresa ou a empresa de pequeno porte
melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela
considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em
seu favor;

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte,
na forma do inciso I, serão convocadas as remanescentes que porventura se
enquadrem na situação de empate ficto, na ordem classificatória, para o exercício
do mesmo direito; e
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III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem em situação de empate ficto, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

§5º Não se aplica o sorteio a que se refere o inciso III do § 4º deste artigo quando,
em termos operacionais, o procedimento não admitir o empate real, como
acontece na fase de lances das licitações eletrônicas realizadas por meio do
Sistema de Compras, em que os lances equivalentes não são considerados
iguais, sendo classificados de acordo com a ordem cronológica de apresentação
pelos licitantes.

§6º Nas licitações realizadas na forma de pregão, após o encerramento dos
lances, havendo a configuração do empate ficto de que trata este artigo, a
microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada será
convocada para apresentar, exclusivamente via sistema, nova proposta no prazo
máximo de 5 (cinco minutos), sob pena de preclusão.

§7º Nas licitações realizadas sob a forma presencial, o prazo para os licitantes
apresentarem nova proposta será de até 2 (dois) dias úteis contados da
notificação formal por parte do setor competente.

§8º Nas licitações do tipo técnica e preço, o empate será aferido levando em
consideração o resultado da ponderação entre a técnica e o preço na proposta
apresentada pelos licitantes, sendo facultada à microempresa ou empresa de
pequeno porte mais bem classificada a possibilidade de apresentar proposta de
preço inferior, observando-se os prazos dos parágrafos 6º e 7º deste artigo.

Seção IV
Das Licitações Exclusivas para ME/EPP

Art. 9º Deverá ser realizado processo licitatório destinado exclusivamente à
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens ou lotes
de licitação no valor estabelecido em legislação federal.

Parágrafo único. Para a definição do valor de que trata o caput deste artigo,
considerar-se-á apenas o valor estimado para a duração original do futuro
contrato, excluindo-se as possíveis prorrogações sucessivas.

Seção V
Da Cota Reservada para ME/EPP

Art. 10. Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, e desde
que não haja prejuízo para o conjunto ou o complexo do objeto, deverá ser
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reservada cota de, no máximo, 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

§1º O disposto neste artigo não impede a contratação das microempresas ou das
empresas de pequeno porte na totalidade do objeto.

§2º O instrumento convocatório deverá prever que, na hipótese de não haver
vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota
principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

§3º Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a
contratação de ambas as cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

§4º Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas,
o instrumento convocatório deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos
das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for
inadequada para atender às quantidades ou às condições do pedido,
justificadamente.

Seção VI
Da Subcontratação de ME/EPP

Art. 11. Nas licitações para contratação de obras e serviços, e desde que
admitida pelo órgão técnico da Defensoria Pública do Estado do Paraná, deverá
ser estabelecida, na minuta de contrato que compõe o anexo do instrumento
convocatório, a exigência de subcontratação de ME/EPP caso a empresa
contratada, de fato, venha a realizar a subcontratação.

§1º Diante da possibilidade de subcontratação, deverá ser estabelecida na minuta
de contrato que compõe o anexo do instrumento convocatório:

I - o percentual máximo admitido de subcontratação, sendo vedada a sub-rogação
completa ou das parcelas de maior relevância técnica ou de valor significativo,
assim definidas no instrumento convocatório;

II - que a empresa contratada, caso venha realizar a subcontratação, indique à
gestão do contrato as microempresas e as empresas de pequeno porte a serem
subcontratadas, com a descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus
respectivos valores, devendo ser apresentada a documentação de habilitação da
ME/EPP definida no Termo de Referência ou Projeto Básico.

III - que a empresa contratada se responsabilize pela padronização, pela
compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da
subcontratação.
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IV - que, diante da eventual necessidade de substituição da subcontratada, a
contratada indique à gestão do contrato a microempresa ou empresa de pequeno
porte substituta, devendo ser apresentada a respectiva documentação de
habilitação definida no Termo de Referência ou Projeto Básico.

V – que os beneficiários do tratamento diferenciado a serem subcontratados
deverão ser sediados no Município ou Região no qual será executado o objeto,
salvo quando esta determinação puder comprometer a qualidade da execução
contratual.

§2º Deverá constar do instrumento convocatório que a exigência de
subcontratação não será aplicável quando a licitante for:

I - microempresa, empresa de pequeno porte e microempreendedor individual;

II - consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de
pequeno porte, respeitado o disposto no art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021; e

III - consórcio composto parcialmente por microempresas ou empresas de
pequeno porte com participação igual ou superior ao percentual exigido de
subcontratação.

§3º São vedadas:

I - a subcontratação de microempresas e empresas de pequeno porte que tenham
participado da licitação que deu origem ao contrato; e

II - a subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte que
tenham um ou mais sócios em comum com a empresa contratante.

Seção VII
Do Afastamento da Aplicação dos Benefícios

Art. 12. Não se aplica o disposto nos artigos 9º a 11 deste Anexo quando:

I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório,
requisito este que deve ser comprovado por meio de pesquisa de preços ou de
declaração expressa do órgão técnico;

II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as
empresas de pequeno porte não for vantajoso para a Administração,
comprometer a padronização ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo
do objeto a ser contratado, devendo tal justificativa constar no Termo de
Referência ou Projeto Básico;
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III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos artigos 74 e 75 da Lei
nº 14.133, de 2021, excetuadas as hipóteses previstas nos incisos I e II do caput
do referido art. 75, nas quais a contratação deverá ser feita, preferencialmente,
com microempresas e empresas de pequeno porte, observados, no que couber,
os incisos I e II do caput deste artigo;

§1º Para o disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se não vantajosa
a contratação quando:

I- resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; ou

II- a natureza do bem, serviço ou obra for incompatível com a aplicação dos
benefícios.

§ 2º Desde que devidamente justificado pelo órgão técnico, em sendo possível a
subcontratação, admitir-se-á o afastamento do benefício previsto no caput do art.
11 deste Anexo caso reste configurada a inconveniência da necessária
subcontratação de microempresa e empresa de pequeno porte quando:

I - houver fundado risco de ordem técnica para a execução da obra ou serviço;

II - houver limitação do mercado relevante que possa dificultar a seleção de
ME/EPP subcontratada apta para a execução da parcela, em vista da natureza e
complexidade do serviço.

Art. 13. O afastamento dos benefícios previstos nos artigos 9º a 11 deste Anexo,
após a devida justificativa no processo administrativo, deverá ser deliberado pela
autoridade competente.
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